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CONTFEIBUI(;C)ES PREVIDENCIARIAS. ENTIDADE BENEFICENTE.
ISENCAO COTA PATRONAL.

Somente fara jus a isencdo da cota patronal das contribuicBes previdenciarias a
entidade beneficente de assisténcia social que cumprir, cumulativamente, as
exigéncias contidas no artigo 55 da Lei n® 8.212 de 1991. A previsdo de
formalizacdo de requerimento para gozo do beneficio tem o nitido propdsito de
manter alguma medida de controle sobre a benesse fiscal e ndo veicula
qualquer definicdo sobre o modo beneficente de atuacdo das entidades de
assisténcia social, tampouco contrapartidas a serem por elas observadas.

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS. ENTIDADE
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL. IMUNIDADE. REQUISITOS.
EMBARGOS DE DECLARACAO NO RECURSO EXTRAORDINARIO
COM REPERCUSSAO GERAL N°566622/RS. ARTIGO 14 DO CTN.

Os aspectos procedimentais referentes a certificagdo, fiscalizacdo e controle
administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinaria, somente exigivel a
lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuagcdo das
entidades de assisténcia social contempladas no artigo 195 § 7° da Constituicao
Federal, restando obrigatorio o cumprimento do disposto no Codigo Tributério
Nacional.

AUTO DE INFRAGCAO. OBRIGACAO ACESSORIA. ENTREGA DE GFIP
COM OMISSOES OU INCORREGOES NOS DADOS RELACIONADOS
AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
CFL 68.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a entrega de Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes & Previdéncia Social - GFIP com
incorrecdes ou omissdo de informacGes relativas a fatos geradores de
contribui¢des previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.



  10972.000226/2009-13 2201-009.254 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 04/10/2021 SANTA CASA DE MISERICORDIA DR ALMEIDA MACHADO PERDIZES FAZENDA NACIONAL CARF  Débora Fófano dos Santos  4.0.0 22010092542021CARF2201ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 01/12/2004 a 31/10/2008
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ENTIDADE BENEFICENTE. ISENÇÃO COTA PATRONAL.
 Somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias a entidade beneficente de assistência social que cumprir, cumulativamente, as exigências contidas no artigo 55 da Lei nº 8.212 de 1991. A previsão de formalização de requerimento para gozo do benefício tem o nítido propósito de manter alguma medida de controle sobre a benesse fiscal e não veicula qualquer definição sobre o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social, tampouco contrapartidas a serem por elas observadas.
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. REQUISITOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL Nº 566622/RS. ARTIGO 14 DO CTN.
 Os aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no artigo 195 § 7º da Constituição Federal, restando obrigatório o cumprimento do disposto no Código Tributário Nacional.
 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES NOS DADOS RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CFL 68.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com incorreções ou omissão de informações relativas a fatos geradores de contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Débora Fófano dos Santos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 147/157) interposto contra decisão no acórdão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG) de fls. 139/144 que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado no AI � Auto de Infração � DEBCAD 37.214.152-8, no montante de R$ 127.601,28 (fls. 3/6), acompanhado do Relatório Fiscal da Infração (fl. 16), do Relatório Fiscal  de Aplicação da Multa (fl. 17) e de demonstrativos (fls. 18/38), referente à aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória � CFL 68, conforme transcrição abaixo (fl. 3):
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA INFRAÇÃO E DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO
Apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei nº 8.212, de 24.07.91, art. 32, inciso IV e parágrafo 3º, acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, conforme previsto na Lei nº  8.212, de 24.07.91, art. 32, IV e parágrafo 5º, também acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e parágrafo 4º, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06.05.99.
DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA
Lei nº 8.212, de 24.07.91, art. 32, parágrafo 5º, acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 e Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06.05.99, art. 284, inciso II  (com a redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 09.06.03) e art. 373.
DISPOSITIVOS LEGAIS DA GRADAÇÃO DA MULTA APLICADA
Art. 292, inciso I, do RPS.
VALOR DA MULTA: R$ 127.601,28
CENTO E VINTE E SETE MIL E SEISCENTOS E UM REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS.*****
Segundo resumo constante no acórdão recorrido (fls. 140/141):
Trata-se de Auto de Infração - AI para a cobrança de obrigação acessória CF 68, lavrado sob DEBCAD n° 37.214.152-8, em 15/12/2009, no valor de R$ 127.601,28 (cento e vinte e sete mil, seiscentos e um reais e vinte e oito centavos), relativo ao período de 01/12/2004 a 31/10/2008, por infração ao inciso IV e §§3° e 5°, do artigo 32, da Lei n° 8.212/1991 e inciso IV e §4°, do RPS - Regulamento da Previdência social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999.
A GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social foi apresentada com informações incorretas e/ou omissas em relação aos fatos geradores de contribuição previdenciária - não relacionou nas GFIP�s vários segurados empregados constantes na Folha de Pagamento e campos com informações inexatas ou omissas que gera valor de contribuição previdenciária a menor - informou indevidamente o código FPAS 639 quando o correto é o 515. 
A ciência do sujeito passivo deu-se, em 18/12/2009 mediante o recebimento por via postal , conforme aviso de recebimento -AR de fls. 12.
De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 13 a auditoria fiscal concluiu que o código FPAS utilizado pela entidade estava incorreto, pelos seguintes motivos: 
- o código FPAS 639 é de uso exclusivo das entidades beneficentes isentas do recolhimento da parte patronal das contribuições previdenciárias;
- para fazer uso do FPAS 639, a entidade devia possuir à época, o Ato Declaratório de concessão de Isenção Previdenciária, o que não se aplica, uma vez que a entidade em questão não possui a referidas isenção da Previdência Social;
- que o uso do código FPAS 639 impede que os sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil apure a parcela patronal das contribuições previdenciárias, bem como as contribuições para outras entidades e fundos.
- Os valores foram apurados com base nas Folhas de Pagamento de Salários em relação aos segurados empregados não informados em GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social enviadas pela entidade antes do início da ação fiscal e nos valores declarados em GFIP no código FPAS 639, em relação aos segurados informados
Os fatos geradores foram assim identificados:
- FP - folha de Pagamento;
- FPl - Folha de Pagamento (transferidos de FP em função da multa mais benéfica;
- GE - Remuneração de segurados empregados informados em GFIP,
- GEl - Remuneração de segurados empregados (transferidos de GE, em função da multa mais benéfica);
- Gl - Remuneração de contribuintes individuais
 (...)
Devidamente cientificada do lançamento em 18/12/2009 (AR de fls. 13 e 15), a entidade apresentou impugnação (fls. 42/48), acompanhada de documentos (fls. 49/134),  na qual alegou, em síntese, conforme resumo constante no acórdão recorrido (fls. 141/142):
(...)
Cientificada do lançamento, a entidade ofertou impugnação de fls. 28/34, com juntada de documentos, fls. 36/86, protocolizado em 18/01/2010, fls. 87, onde apresentou as razões de defesa que se seguem:
No mérito, alega que o auto de infração não tem como prosperar pois se encontra fundamentado em dispositivo legal revogado.
Diz que a RFB, procedendo à auditoria fiscal, verificou a não relação na GFIP de �segurados empregados� e ainda a informação errada do código FPAS 639, o que gerou recolhimento a menor na GPS - Guia de Recolhimento da Previdência Social.
Ressalta que, conforme restará comprovado, a autuada não cometeu tais infrações, haja vista ser uma entidade filantrópica, isenta do recolhimento das referidas contribuições.
E que não bastasse a ausência do cometimento de infração, o dispositivo legal da multa aplicada, qual seja §5°, inciso IV , artigo 32 da Lei n° 8.212/1991 fora revogado pela Lei n° 11.941/2009, devendo o auto de infração ser extinto por ausência de fundamento legal.
Aduz que o referido dispositivo legal do auto de infração o fora revogado em momento antecedente à sua lavratura, ou seja, 15/12/2009 e a Lei n° 11.941 foi publicada em 27/05/2009, deixando assim de ser definido como infração, nos termos do artigo 106, II, �a� do CTN
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
 (...)
A turma julgadora da primeira instância administrativa, no acórdão de fls. 139/144, concluiu pela improcedência da impugnação e consequente manutenção do crédito tributário lançado, conforme ementa do acórdão abaixo reproduzida (fl. 139):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/10/2008
CUSTEIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GFIP. FATOS GERADORES OMITIDOS. APRESENTAÇÃO COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES A TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ISENÇÃO. ENTIDADES FILANTRÓPICAS. REQUISITOS LEGAIS. EXIGIBILIDADE. PERÍCIA - INDEFERIMENTO. DILAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROVAS - NÃO CABIMENTO. MULTA. LEI NOVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. POSSIBILIDADE.
Constitui infração ao artigo 32, inciso IV e §§ 3° e 5°, da Lei n° 8.212/1991, acrescentado pela Lei n° 9.528/1997, punível com multa, deixar a empresa de informar na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Inexiste direito adquirido a regime jurídico-fiscal, a isenção da contribuição previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, prevista no art. 195, § 7° da Constituição Federal, tem sua manutenção subordinada ao atendimento das condições previstas na legislação superveniente.
Afastada a hipótese de necessidade de realização de perícia quando o sujeito passivo não obedece aos requisitos legais e não traz aos autos elementos que justifiquem a sua realização.
Não cabe ao agente da administração conceder prazos para a prática de atos processuais, que não aqueles previstos em lei. O momento para produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação.
A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática - art. 106, II, �c� do Código Tributário Nacional.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificada da decisão em 16/9/2010 (AR de fl. 146), a contribuinte apresentou  recurso voluntário em 13/10/2010 (fls. 147/157), com os argumentos sintetizados abaixo: 
A Recorrente é entidade de utilidade pública, sem fins lucrativos e de inquestionável função social na região em que se localiza, isenta, desta forma, de contribuições sociais previdenciárias, por força constitucional.
Da aplicação do disposto no artigo 195, § 7° da CF.
Da isenção tributária a entidade filantrópica hospitalar e
Da prescindibilidade de certificado de entidade filantrópica.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
Observa-se que no recurso voluntário a Recorrente não se insurge em relação ao lançamento objeto dos presentes autos, limitando-se em suas razões recursais a afirmar ser entidade sem fins lucrativos, isenta, desta forma, de contribuições sociais previdenciárias, por força constitucional.
Dos Requisitos para o Gozo de Imunidade
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 195, § 7º, confere às entidades beneficentes de assistência social - EBAS, o direito à isenção das contribuições sociais, desde que atendidas as exigências estabelecidas em lei, sendo portanto oportuno inicialmente deixar consignado o registro das alterações normativas ocorridas em relação à matéria:
a) Lei nº 8.212 de 24/7/1991, artigo 55 � vigência até 09/11/2008;
b) Medida Provisória nº 446 de 7/11/2008 � vigência de 10/11/2008 a 11/2/2009 (rejeitada);
c) Lei nº 8.212, de 24/7/1991, artigo 55 � vigência restabelecida de 12/2/2009 a 29/11/2009 e
d) Lei nº 12.101 de 27/11/2009 � vigência a partir de 30/11/2009.
É inconteste, inclusive com manifestação neste sentido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que  apesar do fato do texto constitucional referir-se ao benefício do artigo 195, § 7º como isenção trata-se de imunidade. 
Extrai-se do texto constitucional a necessidade de atendimento de dois requisitos para a entidade fazer jus ao benefício: (i) a entidade de assistência social deve ser beneficente e (ii) deve atender os requisitos previstos em lei.
Com o objetivo de regular os requisitos para outorga da imunidade prevista no artigo 195, § 7o da Constituição Federal, vigia à época dos fatos, a Lei nº 8.212 de 1991, que em seu artigo 55, especificou determinadas condições para o gozo da isenção das contribuições de tratam os artigos 22 e 23 para a entidade beneficente de assistência social que atendesse, cumulativamente, dentre outros, os seguintes requisitos: o reconhecimento  como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal e que fosse portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Filantrópicos, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, este renovado a cada três anos.
O § 1º do referido artigo 55 da Lei n° 8.212 de 1991 dispunha que, ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que tratava aquele artigo seria requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Já o artigo 208 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 1999, estabelecia que a pessoa jurídica de direito privado devia requerer o reconhecimento da isenção ao INSS, em formulário próprio, acompanhado dos documentos relacionados nos incisos I a VII.
Cumpre enfatizar  que foi submetido ao crivo do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário RE 566.622/RS, tema com repercussão geral reconhecida, a celeuma acerca de que somente por meio de lei complementar  podem ser estabelecidos os requisitos para o gozo de imunidades, tendo sido fixada a seguinte tese:
"A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas".
O julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário n° 566.622, restou assim ementado:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI�S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, E 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO DA IMUNIDADE RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS DISPONÍVEIS À LEI ORDINÁRIA. OMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
1. Aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da Lei Maior, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. 
2. É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001. 
3. Reformulada a tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral, nos seguintes termos: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� 
4. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeito modificativo. (RE 566622 ED, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe114 DIVULG 08-05-2020 PUBLIC 11-05-2020)
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal federal em acolher parcialmente os embargos de declaração para, sanando os vícios identificados:  i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei nº 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória n. 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir à tese relativa ao tema n. 32 da repercussão geral a seguinte formulação: "A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas", nos termos do voto da Ministra Rosa Weber, Redatora para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator) 
Da transcrição acima extrai-se que os aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no artigo 195, § 7º da Constituição Federal. 
Ainda que não tenha sido certificado o trânsito em julgado da questão objeto do RE 566.622/RS em razão de Embargos de Declaração opostos em face da última decisão proferida pelo STF, de modo que os requisitos previstos no artigo 55 da Lei nº 8.212 de 1991 gozariam de presunção de constitucionalidade,  não podendo ser afastada a sua aplicação por este Conselho, nos termos da Súmula CARF nº 02 e do artigo 62 do Anexo II do RICARF que exige decisão definitiva do STF para que os membros das turmas de julgamento possam afastar a aplicação de lei, verifica-se no caso em análise, que a exigência de formalização de requerimento de que trata o § 1º do artigo 55 da Lei nº 8.212 de 1991, não estabelece requisitos para o modo de atuação da entidade beneficente mas apenas define aspectos procedimentais de controle sobre a desoneração fiscal.
No voto no acórdão nº 2201-007.263, proferido em 2/9/2020, o Ilustre Relator, Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, expôs os seguintes fundamentos sobre a matéria, os quais utilizo como razões de decidir: 
(...)
A análise dos autos evidencia que a autuação decorreu do fato da recorrente ter apresentado GFIP como entidade beneficente isenta da conta patronal da Contribuição Previdenciária sem que tivesse formalizado o requerimento de que trata o § 1º do art. 55 da Lei 8.2512/91, cuja redação vigente à época dos fatos era a seguinte:
(...)
Portanto, é inequívoca a conclusão de que a autuação decorre de descumprimento de preceitos vigentes contidos em lei ordinária, considerados indispensáveis para fazer jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
A afirmação recursal de que a regulamentação do dispositivo constitucional supracitado é matéria reservada a lei complementar é questão levada ao crivo do Supremo Tribunal Federal � STF que, no julgamento do Recurso Extraordinário � RE 566.622/RS, tema com repercussão geral reconhecida, fixou a seguinte tese:
"A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas".
As decisões definitivas dessa natureza devem ser reproduzidas pelos membros desta Corte por força de previsão Regimental. Entretanto, ainda não foi certificado  trânsito em julgado da referida Decisão da Suprema Corte, razão pela qual se conclui que o texto então vigente do art. 55 da Lei 8.212/91 goza de presunção de legitimidade, encontrando-se, assim, em plena harmonia com os preceitos constitucionais, já que tal juízo não compete a esta Corte administrativa, como bem pontuado pela Súmula Carf. Nº 02, que assim dispõe:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Ademais, no caso sob análise, não parece que o citado § 1º veicule qualquer definição sobre o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo § 7º do art. 195 da CF, tampouco institua contrapartidas a serem por elas observadas, mas, tão só, define um procedimento que confere alguma forma de controle estatal sobre a desoneração fiscal. Não faz muito sentido imaginar que a imunidade em questão pudesse ser gozada sem qualquer tipo de controle.
Neste sentido, não identifico qualquer mácula que justifique a alteração do lançamento ou da decisão recorrida.
Vale acentuar que, no caso concreto, como visto anteriormente, não houve o pedido de isenção da quota patronal da entidade. Posta assim a questão, não houve por parte da entidade o atendimento cumulativo de todos os requisitos estabelecidos no artigo 55 da Lei n° 8.212 de 1991 para fazer jus ao benefício pleiteado, de modo que não podem prosperar as suas alegações de defesa. 
Da obrigação acessória e do seu descumprimento
O motivo da autuação foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. A previsão legal da penalidade imposta encontra-se nos artigos 32, inciso IV, § 5º da Lei nº  8.212 de 1991 combinado com o artigo 284, II e 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 1999, correspondendo a multa aplicável a cem por cento (100%) do valor da contribuição devida e não declarada na GFIP, observado o limite, por competência, em função do número de segurados, disciplinado pelo parágrafo 4° do artigo 32 da Lei n° 8.212 de 1991, com a redação dada pela Lei n° 9.528 de 1997, em consonância com o inciso I do artigo 284 do RPS. O valor mínimo considerado de R$ 1.329,18, foi estabelecido pela Portaria MPS/MF nº 48 de 12/2/2009, correspondendo ao montante lançado de R$ 127.601,28 (cento e vinte e sete mil e seiscentos e um reais e vinte e oito centavos).
Segundo relatado pela autoridade lançadora, foram constatadas as seguintes irregularidades pela entidade fiscalizada:  
- não relacionou os segurados empregados nas "Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à  Previdência Social - GFIP"; 
- inseriu indevidamente na GFIP o código de FPAS 639, exclusivo de entidades isentas de contribuição previdenciária, inibindo a apuração, pelos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil, da contribuição previdenciária devida pela empresa (parcela patronal) e para outras entidades e fundos e 
- para fazer uso do código 639, a entidade deve possuir o Ato Declaratório de Concessão de Isenção Previdenciária, o que não se aplica, uma vez que não possui referida isenção da Previdência Social.
Delineia-se oportuno lembrar que a decisão de primeira instância manteve o lançamento sob os seguintes fundamentos (fls. 142/143):
(...)
De início ressalta-se que a infração cometida pela entidade autuada em comento, decorre da obrigação de informar mensalmente através da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, bem como várias outras informações (campos da GFIP) de interesse da mesma:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU DE 4/12/2008
Redação anterior:
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)
Sobre o regime tributário-fiscal das entidades beneficentes de assistência social é mister explicar que para acontecer a dispensa da contribuição social, com código FPAS 639, a Constituição Federal impôs o atendimento de exigências estabelecidas em lei, pois o § 7° do artigo 195 da CF, estabelece vedação à tributação destas entidades, para o custeio da seguridade social, mas é claro ao afirmar que �são isentas as entidades beneficentes de assistência social que atendam as exigências estabelecidas em lei Trata-se, portanto, de uma isenção/imunidade condicionada, pois depende de integração normativa para a fixação dos pressupostos a serem observados para o exercício do direito, que no caso, à época, estavam previstos no art. 55 e §§ da Lei n°. 8.212/ 1991, que foi revogado pela Lei n° 12.101, de 27/11/2009, �in verbis�:
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
II - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; (eficácia suspensa).
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.
§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. (grifei)
(...)
§ 3º Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar. (eficácia suspensa)
§ 4° O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo. (eficácia suspensa)
Entre os requisitos para a concessão da imunidade, está o pedido formalizado perante o órgão competente, haja vista que esta benesse não é autorizada de forma automática. Assim, deve a entidade identificar-se perante o órgão competente, mediante requerimento, demonstrando sua aptidão através dos documentos necessários, para que possa ser dispensada da cota previdenciária patronal e prestar informação na GFIP com o código FPAS 639.
(...)
A multa lançada se deu em conformidade com a legislação de regência, restando à autoridade fiscal o dever de aplicá-la sob pena de responsabilidade funcional, uma vez que a atividade do lançamento é vinculada e obrigatória.
Assim, uma vez que foi constatado que o contribuinte  deixou de informar na Guia de recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social � GFIP, segurados contribuinte individual e respectivas remunerações, restou, portanto, caracterizada a ocorrência dos fatos geradores.
De aduzir-se, em conclusão, que o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido, não merecendo reforma a decisão de primeira instância.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário.
Débora Fófano dos Santos
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho,
Débora Féfano dos Santos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 147/157) interposto contra decisdo no acorddo
da 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG) de
fls. 139/144 que julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario formalizado
no Al — Auto de Infracdo — DEBCAD 37.214.152-8, no montante de R$ 127.601,28 (fls. 3/6),
acompanhado do Relatorio Fiscal da Infracdo (fl. 16), do Relatorio Fiscal de Aplicacdo da Multa
(fl. 17) e de demonstrativos (fls. 18/38), referente a aplicacdo da multa por descumprimento de
obrigacédo acessoria — CFL 68, conforme transcri¢do abaixo (fl. 3):

DESCRICAO SUMARIA DA INFRACAO E DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO

Apresentar a empresa 0 documento a que se refere a Lei n® 8.212, de 24.07.91, art. 32,
inciso IV e paragrafo 3°, acrescentados pela Lei n® 9.528, de 10.12.97, com dados nédo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicfes previdenciarias, conforme
previsto na Lei n® 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV e paragrafo 5°, também acrescentado
pela Lei n® 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e paragrafo 4° do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048, de
06.05.99.

DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA

Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 32, paragrafo 5°, acrescentados pela Lei n° 9.528, de
10.12.97 e Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048,
de 06.05.99, art. 284, inciso 1l (com a redacdo dada pelo Decreto n° 4.729, de 09.06.03)
eart. 373.

DISPOSITIVOS LEGAIS DA GRADACAO DA MULTA APLICADA
Art. 292, inciso I, do RPS.
VALOR DA MULTA: R$ 127.601,28

CENTO E VINTE E SETE MIL E SEISCENTOS E UM REAIS E VINTE E OITO
CENTAVOS. *****

Segundo resumo constante no acérdao recorrido (fls. 140/141):

Trata-se de Auto de Infragdo - Al para a cobranga de obrigagdo acessoria CF 68, lavrado
sob DEBCAD n° 37.214.152-8, em 15/12/2009, no valor de R$ 127.601,28 (cento e
vinte e sete mil, seiscentos e um reais e vinte e oito centavos), relativo ao periodo de
01/12/2004 a 31/10/2008, por infracdo ao inciso IV e 8§83° e 5°, do artigo 32, da Lei n°
8.212/1991 e inciso 1V e 84°, do RPS - Regulamento da Previdéncia social, aprovado
pelo Decreto n° 3.048/1999.

A GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social foi
apresentada com informacges incorretas e/ou omissas em relacdo aos fatos geradores de
contribui¢do previdenciéria - ndo relacionou nas GFIP’s vérios segurados empregados
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constantes na Folha de Pagamento e campos com informagdes inexatas ou omissas que
gera valor de contribuigdo previdencidria a menor - informou indevidamente o codigo
FPAS 639 quando o correto é 0 515.

A ciéncia do sujeito passivo deu-se, em 18/12/2009 mediante o recebimento por via
postal , conforme aviso de recebimento -AR de fls. 12.

De acordo com o Relatério Fiscal de fls. 13 a auditoria fiscal concluiu que o codigo
FPAS utilizado pela entidade estava incorreto, pelos seguintes motivos:

- 0 codigo FPAS 639 ¢é de uso exclusivo das entidades beneficentes isentas do
recolhimento da parte patronal das contribuic6es previdenciarias;

- para fazer uso do FPAS 639, a entidade devia possuir a época, 0 Ato Declaratdrio de
concessdo de Isencdo Previdencidria, o que ndo se aplica, uma vez que a entidade em
questdo ndo possui a referidas isencdo da Previdéncia Social,;

- que 0 uso do codigo FPAS 639 impede que os sistemas informatizados da Receita
Federal do Brasil apure a parcela patronal das contribui¢fes previdenciérias, bem como
as contribuicGes para outras entidades e fundos.

- Os valores foram apurados com base nas Folhas de Pagamento de Salarios em relagdo
aos segurados empregados ndo informados em GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo
de Garantia e Informagdes a Previdéncia Social enviadas pela entidade antes do inicio
da acéo fiscal e nos valores declarados em GFIP no cddigo FPAS 639, em relacdo aos
segurados informados

Os fatos geradores foram assim identificados:

- FP - folha de Pagamento;

- FPI - Folha de Pagamento (transferidos de FP em funcdo da multa mais benéfica;
- GE - Remuneracéo de segurados empregados informados em GFIP,

- GEIl - Remuneracdo de segurados empregados (transferidos de GE, em fun¢do da
multa mais benéfica);

- Gl - Remuneracéo de contribuintes individuais
()

Devidamente cientificada do langamento em 18/12/2009 (AR de fls. 13 e 15), a
entidade apresentou impugnacao (fls. 42/48), acompanhada de documentos (fls. 49/134), na qual
alegou, em sintese, conforme resumo constante no acord&o recorrido (fls. 141/142):

()

Cientificada do lancamento, a entidade ofertou impugnacdo de fls. 28/34, com juntada
de documentos, fls. 36/86, protocolizado em 18/01/2010, fls. 87, onde apresentou as
razdes de defesa que se seguem:

No meérito, alega que o auto de infragdo ndo tem como prosperar pois se encontra
fundamentado em dispositivo legal revogado.

Diz que a RFB, procedendo a auditoria fiscal, verificou a ndo relagdo na GFIP de
“segurados empregados” e ainda a informagao errada do codigo FPAS 639, o que gerou
recolhimento a menor na GPS - Guia de Recolhimento da Previdéncia Social.

Ressalta que, conforme restara comprovado, a autuada ndo cometeu tais infragdes, haja
vista ser uma entidade filantrdpica, isenta do recolhimento das referidas contribuicgdes.

E que ndo bastasse a auséncia do cometimento de infracdo, o dispositivo legal da multa
aplicada, qual seja 85°, inciso IV , artigo 32 da Lei n° 8.212/1991 fora revogado pela
Lei n° 11.941/2009, devendo o auto de infracdo ser extinto por auséncia de fundamento
legal.

Aduz que o referido dispositivo legal do auto de infracdo o fora revogado em momento
antecedente & sua lavratura, ou seja, 15/12/2009 e a Lei n° 11.941 foi publicada em
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27/05/2009, deixando assim de ser definido como infracdo, nos termos do artigo 106, II,
“a” do CTN

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infracéo;

(.)

A turma julgadora da primeira instancia administrativa, no acdrdao de fls.
139/144, concluiu pela improcedéncia da impugnacdo e consequente manutencdo do crédito
tributério lancado, conforme ementa do acérdao abaixo reproduzida (fl. 139):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/12/2004 a 31/10/2008

CUSTEIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. GFIP. FATOS GERADORES
OMITIDOS. APRESENTAGCAO COM DADOS NAO CORRESPONDENTES A
TODAS AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ISENCAO. ENTIDADES
FILANTROPICAS. REQUISITOS LEGAIS. EXIGIBILIDADE. PERICIA -
INDEFERIMENTO. DILACAO DE PRAZO PARA APRESENTACAO DE PROVAS
- NAO CABIMENTO. MULTA. LEI NOVA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
POSSIBILIDADE.

Constitui infracdo ao artigo 32, inciso IV e 88 3° e 5° da Lei n° 8.212/1991,
acrescentado pela Lei n° 9.528/1997, punivel com multa, deixar a empresa de informar
na Guia de Recolhimento do FGTS e Informaces a Previdéncia Social - GFIP, todos os
fatos geradores de contribui¢des previdencidrias.

Inexiste direito adquirido a regime juridico-fiscal, a isencdo da contribuicdo
previdenciaria patronal assegurada as entidades filantropicas, prevista no art. 195, § 7°
da Constituicdo Federal, tem sua manutencdo subordinada ao atendimento das
condi¢es previstas na legislacdo superveniente.

Afastada a hipdtese de necessidade de realizacdo de pericia quando o sujeito passivo
ndo obedece aos requisitos legais e ndo traz aos autos elementos que justifiguem a sua
realizacdo.

N4o cabe ao agente da administracdo conceder prazos para a pratica de atos processuais,
que ndo aqueles previstos em lei. O momento para producdo de provas, n0O processo
administrativo, é juntamente com a impugnac&o.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado,
quando Ihe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua prética - art. 106, I, “c” do Codigo Tributario Nacional.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificada da deciséo em 16/9/2010 (AR de fl. 146), a contribuinte apresentou
recurso voluntario em 13/10/2010 (fls. 147/157), com os argumentos sintetizados abaixo:

» A Recorrente é entidade de utilidade publica, sem fins lucrativos e de

Y

inquestionavel funcdo social na regido em que se localiza, isenta, desta forma,
de contribuigdes sociais previdencidrias, por forca constitucional.

Da aplicacdo do disposto no artigo 195, § 7° da CF.
Da isencdo tributaria a entidade filantrépica hospitalar e
Da prescindibilidade de certificado de entidade filantropica.
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O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

Observa-se que no recurso voluntario a Recorrente ndo se insurge em relacdo ao
lancamento objeto dos presentes autos, limitando-se em suas raz0es recursais a afirmar ser
entidade sem fins lucrativos, isenta, desta forma, de contribui¢cGes sociais previdenciarias, por
forca constitucional.

Dos Requisitos para 0 Gozo de Imunidade

A Constituicdo Federal de 1988, em seu artigo 195, § 7°!, confere as entidades
beneficentes de assisténcia social - EBAS, o direito a isencdo das contribuicdes sociais, desde
que atendidas as exigéncias estabelecidas em lei, sendo portanto oportuno inicialmente deixar
consignado o registro das alteracdes normativas ocorridas em relacdo a matéria:

a) Lei n®8.212 de 24/7/1991, artigo 55 — vigéncia até 09/11/2008;

b) Medida Provisoria n® 446 de 7/11/2008 — vigéncia de 10/11/2008 a 11/2/2009
(rejeitada);

c) Lei n® 8.212, de 24/7/1991, artigo 55 — vigéncia restabelecida de 12/2/2009 a
29/11/2009 e

d) Lein®12.101 de 27/11/2009 — vigéncia a partir de 30/11/20009.

E inconteste, inclusive com manifestacdo neste sentido pelo Supremo Tribunal
Federal (STF)? que apesar do fato do texto constitucional referir-se ao beneficio do artigo 195,
8 7° como isencdo trata-se de imunidade.

1 Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das
seguintes contribuicfes sociais: (Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redacéo dada pela
Emenda Constitucional n® 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe
preste servi¢o, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n® 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

c) o lucro; (Incluido pela Emenda Constitucional n® 20, de 1998)

()

§ 3° A pessoa juridica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, ndo podera contratar
com o Poder Publico nem dele receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios. (Vide Medida Proviséria n°
526, de 2011) (Vide Lei n® 12.453, de 2011)

()

§ 7° Sdo isentas de contribuicdo para a seguridade social as entidades beneficentes de assisténcia social que atendam
as exigéncias estabelecidas em lei.

()

? Contribuicéo previdenciaria — Quota patronal — Entidade de fins assistenciais, filantrépicos e educacionais —
Imunidade (CF, art. 195, § 7°). A clausula inscrita no art. 195, 8 7°, da Carta Politica — ndo obstante referir-se
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Extrai-se do texto constitucional a necessidade de atendimento de dois requisitos
para a entidade fazer jus ao beneficio: (i) a entidade de assisténcia social deve ser beneficente e
(ii) deve atender os requisitos previstos em lei.

Com o0 objetivo de regular os requisitos para outorga da imunidade prevista no
artigo 195, § 7° da Constituicdo Federal, vigia a época dos fatos, a Lei n° 8.212 de 1991, que em
seu artigo 55, especificou determinadas condicdes para 0 gozo da isengdo das contribuicdes de
tratam os artigos 22 e 23 para a entidade beneficente de assisténcia social que atendesse,
cumulativamente, dentre outros, 0s seguintes requisitos: o reconhecimento como de utilidade
publica federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal e que fosse portadora do
Certificado e do Registro de Entidade de Filantropicos, fornecidos pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, este renovado a cada trés anos.

O 8§ 1°do referido artigo 55 da Lei n° 8.212 de 1991 dispunha que, ressalvados os
direitos adquiridos, a isencdo de que tratava aquele artigo seria requerida ao Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS. Ja o artigo 208 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto n° 3.048 de 1999, estabelecia que a pessoa juridica de direito privado devia
requerer o reconhecimento da isencdo ao INSS, em formulario proprio, acompanhado dos
documentos relacionados nos incisos | a VII.

Cumpre enfatizar que foi submetido ao crivo do Supremo Tribunal Federal
(STF), no julgamento do Recurso Extraordinario RE 566.622/RS, tema com repercussao geral
reconhecida, a celeuma acerca de que somente por meio de lei complementar podem ser
estabelecidos os requisitos para 0 gozo de imunidades, tendo sido fixada a seguinte tese:

"A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuacao
das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7° da CF,
especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas".

O julgamento dos Embargos de Declaracdo no Recurso Extraordinario n°
566.622, restou assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARACAO. RECURSO EXTRAORDINARIO SOB O RITO
DA REPERCUSSAO GERAL. TEMA N° 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI’S
2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA
SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146, I, E 195, § 7°,
DA CONSTITUICAO DA REPUBLICA. CARACTERIZACAO DA IMUNIDADE
RESERVADA A LElI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS
DISPONIVEIS A LElI ORDINARIA. OMISSAO. CONSTITUCIONALIDADE DO
ART. 55, I, DA LEI N° 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. Aspectos procedimentais referentes & certificacdo, fiscalizacdo e controle
administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinaria, somente exigivel a lei

impropriamente a isencdo de contribuicdo para a seguridade social —, contemplou as entidades beneficentes de
assisténcia social o favor constitucional da imunidade tributaria, desde que por elas preenchidos os requisitos
fixados em lei. A jurisprudéncia constitucional do Supremo Tribunal Federal j& identificou, na clausula inscrita no
art. 195, § 7°, da Constituicdo da Republica, a existéncia de uma tipica garantia de imunidade (e ndo de simples
isencdo) estabelecida em favor das entidades beneficentes de assisténcia social. Precedente: RTJ 137/965. Tratando-
se de imunidade — que decorre, em funcdo de sua natureza mesma, do préprio texto constitucional —, revela-se
evidente a absoluta impossibilidade juridica de a autoridade executiva, mediante deliberacdo de indole
administrativa, restringir a eficacia do preceito inscrito no art. 195, § 7°, da Carta Politica, para, em funcdo de
exegese que claramente distorce a teleologia da prerrogativa fundamental em referéncia, negar, a entidade
beneficente de assisténcia social que satisfaz os requisitos da lei, o beneficio que lhe é assegurado no mais elevado
plano normativo.” (RMS 22.192, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 19/12/96).
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complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades de
assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da Lei Maior, especialmente no que se
refere & instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas.

2. E constitucional o art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991, na redaco original e nas redacdes
que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Proviséria n°
2.187-13/2001.

3. Reformulada a tese relativa ao tema n° 32 da repercussdo geral, nos seguintes termos:
“A lei complementar é forma exigivel para a definigdo do modo beneficente de atuacéo
das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, 8§ 7° da CF,
especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas.”

4. Embargos de declaracdo acolhidos em parte, com efeito modificativo. (RE 566622
ED, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Acérddo: ROSA WEBER, Tribunal
Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRONICO DJe114 DIVULG 08-05-
2020 PUBLIC 11-05-2020)

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
federal em acolher parcialmente os embargos de declaracdo para, sanando os vicios
identificados: i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei n° 8.212/1991, na
redacdo original e nas redacdes que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei n® 9.429/1996 e
pelo art. 3° da Medida Proviséria n. 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar ambiguidades,
conferir a tese relativa ao tema n. 32 da repercusséo geral a seguinte formulagdo: "A lei
complementar é forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das
entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente
no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas", nos termos
do voto da Ministra Rosa Weber, Redatora para o acérddo, vencido o Ministro Marco
Aurélio (Relator)

Da transcricdo acima extrai-se que 0s aspectos procedimentais referentes a
certificacdo, fiscalizacdo e controle administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinéria,
somente exigivel a lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das
entidades de assisténcia social contempladas no artigo 195, 8 7° da Constituicdo Federal.

Ainda que néo tenha sido certificado o transito em julgado da questdo objeto do
RE 566.622/RS em razdao de Embargos de Declaracdo opostos em face da ultima decisédo
proferida pelo STF, de modo que os requisitos previstos no artigo 55 da Lei n® 8.212 de 1991
gozariam de presunc¢do de constitucionalidade, ndo podendo ser afastada a sua aplicacao por este
Conselho, nos termos da Stimula CARF n° 02° e do artigo 62 do Anexo Il do RICARF* que

% O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

* Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

8§ 1° O disposto no caput néo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal;
(Redagdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) Simula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituicao Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento
realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105,
de 2015 - Cdédigo de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria; (Redacdo dada pela
Portaria MF n° 152, de 2016)

c¢) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratorio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado
pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
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exige decisao definitiva do STF para que os membros das turmas de julgamento possam afastar a
aplicacdo de lei, verifica-se no caso em analise, que a exigéncia de formalizacao de requerimento
de que trata 0 8 1° do artigo 55 da Lei n® 8.212 de 1991, néo estabelece requisitos para o0 modo de
atuacdo da entidade beneficente mas apenas define aspectos procedimentais de controle sobre a
desoneracao fiscal.

No voto no acordao n° 2201-007.263, proferido em 2/9/2020, o llustre Relator,
Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, expds 0s seguintes fundamentos sobre a
matéria, 0s quais utilizo como razdes de decidir:

()

A analise dos autos evidencia que a autuacdo decorreu do fato da recorrente ter apresentado
GFIP como entidade beneficente isenta da conta patronal da Contribuicdo Previdenciaria sem
que tivesse formalizado o requerimento de que trata o § 1° do art. 55 da Lei 8.2512/91, cuja
redacdo vigente a época dos fatos era a seguinte:

()

Portanto, € inequivoca a conclusdo de que a autuacdo decorre de descumprimento de preceitos
vigentes contidos em lei ordindria, considerados indispensaveis para fazer jus a isencdo do
pagamento das contribuices de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991.

A afirmacdo recursal de que a regulamentagdo do dispositivo constitucional supracitado é
mateéria reservada a lei complementar é questdo levada ao crivo do Supremo Tribunal Federal —
STF que, no julgamento do Recurso Extraordindrio — RE 566.622/RS, tema com repercussao
geral reconhecida, fixou a seguinte tese:

"A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de
atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da
CF, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por
elas observadas".

As decisdes definitivas dessa natureza devem ser reproduzidas pelos membros desta Corte por
forga de previsdo Regimental. Entretanto, ainda ndo foi certificado transito em julgado da
referida Decisdo da Suprema Corte, razdo pela qual se conclui que o texto entdo vigente do art.
55 da Lei 8.212/91 goza de presuncdo de legitimidade, encontrando-se, assim, em plena
harmonia com os preceitos constitucionais, ja que tal juizo ndo compete a esta Corte
administrativa, como bem pontuado pela Simula Carf. N° 02, que assim disp0e:

Sumula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

Ademais, no caso sob anélise, ndo parece que o citado § 1° veicule qualquer defini¢do sobre o
modo beneficente de atuagdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo § 7° do art.
195 da CF, tampouco institua contrapartidas a serem por elas observadas, mas, tdo sd, define
um procedimento que confere alguma forma de controle estatal sobre a desoneracéo fiscal. N&o
faz muito sentido imaginar que a imunidade em questdo pudesse ser gozada sem qualquer tipo
de controle.

Neste sentido, ndo identifico qualquer macula que justifique a alteracdo do langamento ou da
decisdo recorrida.

e) Simula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n® 73, de 1993. (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 39, de 2016)

§ 2° As decisGes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a
1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF. (Redacéo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)
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Vale acentuar que, no caso concreto, como Vvisto anteriormente, ndo houve o
pedido de isencdo da quota patronal da entidade. Posta assim a questdo, ndo houve por parte da
entidade o atendimento cumulativo de todos os requisitos estabelecidos no artigo 55 da Lei n°
8.212 de 1991 para fazer jus ao beneficio pleiteado, de modo que ndo podem prosperar as suas
alegacdes de defesa.

Da obrigacéo acessoria e do seu descumprimento

O motivo da autuacdo foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes & Previdéncia Social - GFIP com dados néo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias. A previsdo legal
da penalidade imposta encontra-se nos artigos 32, inciso 1V, § 5° da Lei n°® 8.212 de 1991
combinado com o artigo 284, 1l e 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto n° 3.048 de 1999, correspondendo a multa aplicavel a cem por cento (100%) do
valor da contribuicdo devida e ndo declarada na GFIP, observado o limite, por competéncia, em
funcdo do nimero de segurados, disciplinado pelo parégrafo 4° do artigo 32 da Lei n°® 8.212 de
1991, com a redacao dada pela Lei n° 9.528 de 1997, em consonancia com o inciso | do artigo
284 do RPS. O valor minimo considerado de R$ 1.329,18, foi estabelecido pela Portaria
MPS/MF n° 48 de 12/2/2009, correspondendo ao montante lancado de R$ 127.601,28 (cento e
vinte e sete mil e seiscentos e um reais e vinte e oito centavos).

Segundo relatado pela autoridade lancadora, foram constatadas as seguintes
irregularidades pela entidade fiscalizada:

- ndo relacionou os segurados empregados nas "Guias de Recolhimento do FGTS
e InformacGes a Previdéncia Social - GFIP";

- inseriu indevidamente na GFIP o codigo de FPAS 639, exclusivo de entidades
isentas de contribuicdo previdenciaria, inibindo a apuracdo, pelos sistemas
informatizados da Receita Federal do Brasil, da contribuicdo previdenciaria
devida pela empresa (parcela patronal) e para outras entidades e fundos e

- para fazer uso do codigo 639, a entidade deve possuir o Ato Declaratério de
Concessdo de Isencédo Previdenciaria, o que ndo se aplica, uma vez que ndo possui
referida isencdo da Previdéncia Social.

Delineia-se oportuno lembrar que a decisdo de primeira instdncia manteve o
langamento sob os seguintes fundamentos (fls. 142/143):

()

De inicio ressalta-se que a infragdo cometida pela entidade autuada em comento,
decorre da obrigacdo de informar mensalmente através da GFIP - Guia de Recolhimento
do FGTS e Informagfes a Previdéncia Social, todos os fatos geradores de contribuicao
previdenciaria, bem como varias outras informagdes (campos da GFIP) de interesse da
mesma:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

IV - declarar a Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigco - FGTS, na forma, prazo e condicGes
estabelecidos por esses 6rgaos, dados relacionados a fatos geradores, base de
calculo e valores devidos da contribuigdo previdenciaria e outras informacdes de
interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; Alterado pela MEDIDA
PROVISORIA N° 449, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU DE 4/12/2008

Redacéo anterior:
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IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras informacdes de interesse
do INSS. (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

Sobre o regime tributario-fiscal das entidades beneficentes de assisténcia social é mister
explicar que para acontecer a dispensa da contribuicdo social, com cddigo FPAS 639, a
Constituicdo Federal imp6s o atendimento de exigéncias estabelecidas em lei, pois 0 §
7° do artigo 195 da CF, estabelece vedagdo a tributacdo destas entidades, para o custeio
da seguridade social, mas ¢ claro ao afirmar que “sao isentas as entidades beneficentes
de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei Trata-se, portanto,
de uma isengdo/imunidade condicionada, pois depende de integracdo normativa para a
fixacdo dos pressupostos a serem observados para o exercicio do direito, que no caso, a
época, estavam previstos no art. 55 e §8 da Lei n°. 8.212/ 1991, que foi revogado pela
Lein® 12.101, de 27/11/2009, “in verbis”:

Art. 55. Fica isenta das contribuigdes de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a
entidade beneficente de assisténcia social que atenda aos seguintes requisitos
cumulativamente

| - seja reconhecida como de utilidade puablica federal e estadual ou do Distrito
Federal ou municipal,

Il - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins
Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, renovado
a cada trés anos;

IIl - promova, gratuitamente e em carater exclusivo, a assisténcia social
beneficente a pessoas carentes, em especial a criangas, adolescentes, idosos e
portadores de deficiéncia; (eficacia suspensa).

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou
benfeitores, remuneragdo e ndo usufruam vantagens ou beneficios a qualquer
titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutencdo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao
6rgdo do INSS competente, relatério circunstanciado de suas atividades.

8§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isengdo de que trata este artigo serd
reqguerida ao Instituto Nacional do Sequro Social-INSS que tera o prazo de 30
(trinta) dias para despachar o pedido. (grifei)

()

§ 3° Para os fins deste artigo, entende-se por assisténcia social beneficente a
prestacdo gratuita de beneficios e servicos a quem dela necessitar. (eficicia
suspensa)

8§ 4° O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS cancelard a isencdo se
verificado o descumprimento do disposto neste artigo. (eficacia suspensa)

Entre os requisitos para a concessdo da imunidade, esta o pedido formalizado perante o
6rgdo competente, haja vista que esta benesse ndo é autorizada de forma automatica.
Assim, deve a entidade identificar-se perante o &rgdo competente, mediante
requerimento, demonstrando sua aptiddo através dos documentos necessarios, para que
possa ser dispensada da cota previdenciaria patronal e prestar informacdo na GFIP com
o0 cédigo FPAS 639.

()

A multa lancada se deu em conformidade com a legislacéo de regéncia, restando a
autoridade fiscal o dever de aplica-la sob pena de responsabilidade funcional, uma vez que a
atividade do langamento é vinculada e obrigatoria.
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Assim, uma vez que foi constatado que o contribuinte deixou de informar na
Guia de recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia
Social — GFIP, segurados contribuinte individual e respectivas remuneracgdes, restou, portanto,
caracterizada a ocorréncia dos fatos geradores.

De aduzir-se, em concluséo, que o lancamento fiscal seguiu o0s ditames previstos,
devendo ser mantido, ndo merecendo reforma a decisdo de primeira instancia.

Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar
provimento ao recurso voluntario.

Débora Féfano dos Santos



